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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO No 01/2022 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1738/2022 

TIPO: "MENOR PREÇO GLOBAL – ABERTO 

Data de abertura: 

29/04/2022 às 

10h00min 

SRP? 

(   ) Sim 

(x) Não  

Exclusiva 

ME/EPP? 

(  ) Sim (x) Não 

Reserva de quota 

ME/EPP? 

( ) Sim   (x)Não 

Decreto 7.174? (  ) Sim (x)  Não Margem de Preferência? ( ) Sim (x ) Não 

1.1. OBJETO: Contratação de empresa especializada na administração e fornecimento 
de Vale Refeição e Alimentação, através de cartão eletrônico com chip, contemplando 
carga e recarga de valor de face, na modalidade online, visando à aquisição de gênero 
alimentícios in natura e refeições prontas em estabelecimentos credenciados, em âmbito 
do Estado do Ceará, para atender a legislação do Ministério do Trabalho e Emprego 
conforme as condições especificadas no item 3 neste Termo de Referência. 

Valor Total Estimado 

R$ 161.460,00 (cento e sessenta e um mil e quatrocentos e sessenta reais) 

Prazo para envio da 

proposta/documentação: partir da 

publicação do Edital. 

Vistoria? 

(  ) Obrigatória 

( ) Facultativa 

(X) Não se aplica 

Amostra/Demonstração? 

   

(  ) Sim ( X )  Não 

Pedidos de esclarecimentos: até 

26/04/2022 no Comprasnet. Quando 

houver impossibilidade de fazer no 

Comprasnet, enviar ao licitacao@crmv-

ce.org.br . 

Impugnações: Até 26/04/2022 no Comprasnet. 

Quando houver impossibilidade de fazer no 

Comprasnet, enviar ao licitacao@crmv-

ce.org.br  

Requisitos Básicos: 

1. Sicaf ou documentos equivalentes 

2. Certidão Negativa CNJ 

3. Certidão Consolidada Pessoa Jurídica 

4. Certidão Negativa Pessoa Jurídica 

(TST) 

5. Declaração de que não emprega 

menores. 

 

Requisitos Específicos: 

• HABILITAÇÃO JURÍDICA 

• REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

• QUALIFICAÇÃO ECONÔNICA-

FINANCEIRA 

• QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do CRMV-CE pelo endereço 

www.comprasnet.gov.br, selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > 

Cód. UASG “389197”. 
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mailto:licitacao@crmv-ce.org.br
mailto:licitacao@crmv-ce.org.br
mailto:licitacao@crmv-ce.org.br
mailto:licitacao@crmv-ce.org.br


Sede: R. Dr. José Lourenço, 3288 – Joaquim Távora - CEP 60.115-282 - Fortaleza/CE. Fone: (85) 3513.1661 – Fone1: (85) 3513.1569/ 

Celular: (85) 99219-4098. Home Page: http://www.crmv-ce.org.br/ 

 
Serviço Público Federal 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Ceará 
Sistema CFMV/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 517/68 

 

 
  PREGÃO ELETRÔNICO CRMV/CE Nº 001/2022 

(Processo Administrativo nº 1738/2022) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL 
DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ– CRMV/CE, sediado em Fortaleza-CE, na 
Rua Dr. José Lourenço, 3288, Joaquim Távora, CEP: 60.115-282, Fortaleza/CE, Tel.: (85) 
3513.1661 e 3513-1559, por meio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria CRMV-CE nº 65, 20 de Outubro de 2021, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM – MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO, SENDO PERMITIDA A TAXA IGUAL A ZERO OU NEGATIVA, sob a forma de 
execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520/ 
2002, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto 9.507/2018, do Decreto nº 7.746/2012, das 
Instruções Normativas SEGES/MP nº 05/2017 e nº 03/2018, da Lei Complementar n° 
123/2006, do Decreto n° 8.538/2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993 e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
 
DIA: 29/04/2022 
HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1738/2022 
CÓDIGO UASG: 389197 
 

1 – DO OBJETO  
 
1.1. Contratação de empresa especializada na administração e fornecimento de Vale Refeição 

e Alimentação, através de cartão eletrônico com chip, contemplando carga e recarga de valor 

de face, na modalidade online, visando à aquisição de gênero alimentícios in natura e 

refeições prontas em estabelecimentos credenciados, em âmbito nacional, para atender a 

legislação do Ministério do Trabalho e Emprego conforme as condições especificadas no item 

3 neste Termo de Referência  

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

1.2. A licitação será composta por 1 (um) item único, conforme tabela constante no Termo de 

Referência, devendo o licitante apresentar proposta que abranja integralmente o objeto já 

especificado.  

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

  

http://www.crmv-ce.org.br/
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a Rubrica 

6.2.2.1.1.01.01.07.001.001 (Auxílio Alimentação). 

 

2.2. O custo total estimado para a prestação do serviço objeto desta licitação é de R$ 

161.460,00 (Cento e sessenta e um mil e quatrocentos e sessenta reais). 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

 
 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão.  

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros  

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018.  

http://www.crmv-ce.org.br/
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4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema  

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente;  

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação;  

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.  

 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:  

4.3.1. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

 4.3.2. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.  

4.3.2.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 

12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho 

de 2010); 

 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 

contratante. 

 

 4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49.  

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame;  

http://www.crmv-ce.org.br/
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4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 

o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
5. DO ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP E EQUIPARADOS 
 
5.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-
se-á desde que atendidos os requisitos delineados na Lei Complementar nº 123/06, e suas 
alterações.  
 

5.1.1. A sociedade cooperativa que tenha auferido, no ano-calendário anterior ao 
presente, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), em 
conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07, receberá o mesmo 
tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP. 
 
5.1.2. A pessoa física ou o empresário individual que se enquadrar no inciso I ou II do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, receberá o mesmo tratamento que a referida 
Lei concede às ME/EPP. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
CONCOMITANTEMENTE com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação  
 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
 
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas.  
 
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  
 
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  
 
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:  

7.1.1. Valor anual total do item, já aplicada a taxa de administração;  
7.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência.  

 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;  

http://www.crmv-ce.org.br/
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7.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 
8.666, de 1993.  
7.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei 
n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.  

 
7.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 
as orientações a seguir:  

7.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual;  
7.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando 
da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro 
ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os 
fins do previsto no subitem anterior.  
 
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.  
 
7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 
 
8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data 

e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio: https://www.gov.br/compras/pt-
br/ . 

 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, as que 
contenham vícios insanáveis e/ou ilegalidades, ou as que não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  
 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  
 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL ANUAL do item.  
 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 1,00 (um real).  
 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  
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8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.  
 
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
 
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
 
8.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  
 
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos serviços:  

8.21.1. prestados por empresas brasileiras;  
8.21.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;  
8.21.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

8.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 
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9. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
 
9.1. A alíquota de taxa de administração poderá ser negativa ou de valor zero, não será 
admitida taxa positiva, diante do quadro exposto no subitem abaixo deste documento e será 
aplicada sobre o valor total relativo ao fornecimento do auxílio-alimentação/refeição 
descritos.  

 
9.2. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a licitante que apresentar o 
MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, de acordo com a taxa de administração ofertada que 
incidirá sobre o valor estimado dos benefícios a serem disponibilizados aos beneficiários, e 
desde que atendidas às especificações constantes no Edital e de seus anexos.  
 
9.3. A taxa de administração ofertada será única e abrangerá ambos os benefícios (vale-
alimentação/refeição).  

 
9.4. O Valor global estimado para o fornecimento de créditos mensais, por meio de cartões 
Alimentação e cartões Refeição, incluindo todos os custos é de R$ 161.400,00 (Cento e 
sessenta e um mil e quatrocentos reais), para 12 meses, conforme demonstrado abaixo:  
 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE 
DE 

BENEFICIÁRIOS. 
CATSER VL UNITÁRIO 

MENSAL 
VL. TOTAL 
MENSAL 

VL. TOTAL ANUAL 

1  

Vale Alimentação 13 14109 R$ 265,00 R$ 3.445,00 R$ 41.340,00 

Vale Refeição 13 14109 
R$ 770,00 

(22 x 35,00) 
R$ 10.010,00 R$ 120.120,00 

VALOR ESTIMADO ANUAL R$ 161.460,00 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ESTIMADA - % 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ADMITIDO R$ 161.460,00 

 
9.5. A aplicação da taxa de administração, como remuneração da contratada, será efetuada 
conforme exemplo abaixo:  
 
9.5.1.  Taxa “0” (zero): Supondo que a Contratada tenha apresentado a proposta com taxa 
administrativa de 0,00% (zero por cento) e que, no mês, o CRMV-CE tenha solicitado créditos 
aos beneficiários no montante total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o valor a pagar a 
Contratada será de R$ 50.000,00 (R$ 50.000,00 + 0,00% = R$ 50.000,00).  
 
9.5.2. Taxa Negativa: Supondo que a Contratada tenha apresentado a proposta com taxa 
administrativa de -1,00% (menos um por cento) e que, no mês, o CRMV-CE tenha solicitado 
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créditos aos beneficiários no montante total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o valor a 
pagar será de R$ 49.000,00 (R$ 50.000,00 -1,00% = R$ 49.000,00).  
 
9.6. Em função do sistema COMPRASNET não operacionalizar método de alcance de critério 
de julgamento de menor taxa de administração, o menor preço será obtido pelo menor valor 
global anual, sendo o total estimado de R$ 161.460,00 (cento e sessenta e um mil e 
quatrocentos e sessenta reais).  
 
9.7. A título de exemplificação, tomando-se por base o valor fictício estimado global de 
R$ 50.000,00, tem-se:  
 

a) Valor Estimado: R$ 50.000,00;  
b) Menor Lance Ofertado: R$ 48.500,00;  
c) Diferença: R$ 1.500,00;  
d) Representação da Taxa Ofertada: -1,5%;  
e) Portanto, este será o valor que a empresa estaria cotando com taxa negativa de 
1,5%.  
 

9.8. A empresa vencedora será aquela que apresentar os menores valores de taxas para o 
fornecimento do objeto ao longo da vigência de 12 (doze) meses, para o total de funcionários 
previsto no quadro acima.  
 
9.9. No valor que vir a oferecer deverá ser incluído todas as despesas com os profissionais, 
equipamentos, insumos e instalações, bem como taxas, alimentação, transporte, 
hospedagem, enfim, todos os encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, 
resultantes da prestação dos serviços objeto deste Procedimento. 
 
9.10. O percentual da taxa de administração ofertada é fixo, não comportando qualquer 
correção no curso de vigência do contrato.  
 
9.11. O valor acima referenciado, bem como a quantidade de beneficiários constitui-se em 
mera previsão dimensionada, podendo variar para mais ou menos em decorrência da 
movimentação do quadro funcional do contratante, quer seja por admissão, desligamento ou 
afastamento. Por esse motivo, a contratante está desobrigada a realizá-lo em sua totalidade, 
não cabendo à Contratada o direito de pleitear qualquer tipo de reparação.  
 
9.12. O valor facial do crédito mensal para o benefício vale alimentação e/ou vale refeição 
poderão ser reajustados por definição de cada contratante. 
 
10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
10.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  
 
10.2. Não serão aceitas propostas cujos valores finais sejam superiores aos valores de 
referência. 
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10.3. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
10.4. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
10.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
10.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
10.7. Em eventual empate entre propostas, se as empresas que empataram forem todas 
declarantes ME/EPP/COOP, o sistema, automaticamente, dará como vencedora do certame, 
a empresa declarante que primeiro enviou a sua proposta. 

 
10.8. Persistindo o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
 
11. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
11.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

11.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes 
11.1.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 3 (três) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

11.1.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

11.2. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
11.3. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
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máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
11.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo 
VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  
 
11.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;  
 
11.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;  
 
11.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;  
11.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU 
- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível;  

11.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que:  

11.2.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
11.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da 
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
 
11.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e 
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação1, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta.  
 
11.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.  

11.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata  

 

 
1 Nota Explicativa: Súmula 262 do TCU: “O critério definido no art. 48, inciso II, §1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 conduz uma 

presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da 

sua proposta. 
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11.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 3 (três) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta.  

 
11.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
11.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.  

 
11.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
 
11.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
11.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma.  
 
11.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso.  
 
11.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital 
 
12. DA INCLUSÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
12.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá inserir 
OBRIGATORIAMENTE, no prazo de até 3 (três) horas, contado da convocação efetuada pelo 
Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, um arquivo único, 
contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação que não estejam 
contemplados no SICAF ou que necessitarem de atualizações. 
 
12.2.  A PROPOSTA COMERCIAL deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
 

12.2.1. A identificação do licitante, tais como: nome empresarial (firma ou 
denominação), número de inscrição no CNPJ/MF, telefone para contato com 
CRMV-CE e endereço completo; 
 
12.2.2. O valor final que consagrou o licitante como vencedor, deverá conter os 
valores unitários, mensal e global, em observância ao valor de referência previsto 
neste edital, e descrição detalhada do objeto da licitação; 
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12.2.3. Nome e telefone dos contatos necessários para a perfeita execução do 
objeto da licitação, tais como para atendimento de emergência e chamadas 
normais de atendimento; 

 
12.2.4. Nome do responsável e telefone de contato para o recebimento da 
Convocação e/ou a Nota de Empenho. 

 
12.2.5. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

 
12.2.6. Os licitantes poderão utilizar-se do modelo de proposta constante do 
Anexo III, deste edital. 

 
12.3.  O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro.  
 
12.4. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet 
PODERÃO ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento. 
 
12.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão 
ser entregues ao Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Ceará – CRMV/CE, 
situado na Rua Doutor José Lourenço, 3288, Joaquim Távora, Fortaleza/CE, CEP: 60.115-282, 
no prazo de até 5 (cinco) dias ÚTEIS, a contar do primeiro dia útil seguinte a convocação do 
pregoeiro. 

 
12.6. Caso ocorra a necessidade do CRMV-CE mudar o local da sede, haverá comunicação 
prévia, para que os documentos sejam entregues no novo endereço. 
 
12.7. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a Proposta Comercial e os 
Documentos de Habilitação, não contemplado no SICAF, será desclassificada e sujeitar-se-á 
às sanções previstas neste Edital. 
 
12.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 
do CRMV-CE ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 
decisão. 
 
12.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 
 
13. DA HABILITAÇÃO 
 
13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
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13.1.1. SICAF; 
 
13.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
no sítio: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br  

 
13.1.2.1. A consulta Consolidada abrange os seguintes cadastros: TCU: 

Inidôneos – Licitantes Inidôneos; CNJ: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS – 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP – Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas.  

 
13.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 
 
13.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro identificará a sua 
abrangência, e, dependendo do caso, reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
13.1.5. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
13.1.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de até 3 (três) horas, sob pena de inabilitação. 
13.1.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  
13.1.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.  

13.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

13.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 
 
13.3. Habilitação jurídica:  
 

13.3.1. Documento de identidade e cartão de inscrição no CPF/MF, ou CNH do 
signatário da proposta, assim como, no caso de procurador, instrumento de 
mandato com a outorga de poderes para representar o licitante nos atos inerentes 
ao certame; 
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13.3.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
13.3.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
13.3.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
13.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

 
13.3.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro 
Empresarial e Integração – DREI;  

 
13.3.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
13.3.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

 
13.3.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
13.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
13.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
13.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
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13.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

 
13.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
13.4.5.  prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  

 
13.4.6.  prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 

13.4.7.  caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

 
13.5. Qualificação Econômico-Financeira:  

 
13.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
 
13.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três)meses da data de apresentação da proposta; 

 
13.5.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 
exigido do licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 
(Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
 
13.5.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

 
13.5.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
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SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
13.5.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação.  
 

13.6. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  
 

13.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 

13.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
13.8. Em relação aos licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme o disposto na Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 3/2018. 
 

13.8.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 
certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação 
vencida junto ao SICAF. 
 
13.8.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 
através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, 
o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 3 (três) horas, documento 
válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
dos licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
13.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que o licitante 
qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

13.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 
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13.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
13.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da 
sessão pública. 
 
13.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
13.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
 
13.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
13.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
14.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
14.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
15. DOS RECURSOS 
 
15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal do licitante qualificado 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 
 
15.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto 
ao licitante vencedor. 
 
15.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 

15.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso2. 
 
15.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

 
15.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
Decorridos esses prazos, o Pregoeiro terá o prazo de 05 (cinco) dias para decidir 
sobre o Recurso. 

 
15.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
15.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede 
do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Ceará– CRMV/CE, situado na Rua 
Dr. José Lourenço, 3288, Joaquim Távora, Fortaleza/CE, CEP: 60.115-282, nos dias úteis, no 
horário de 08:00 as 12:00 e de 13:00 as 17:00. 
  

 
2 Nota Explicativa: no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos pressupostos recursais: 

sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014 – Plenário, item 9.5.1.  
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16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente – Presidente do CRMV/CE – homologará o procedimento licitatório. 
 
17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
18. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
18.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência 
será adstrita ao prazo de garantia do objeto especificado. No instrumento, estarão todas as 
condições de execução do objeto, bem como as obrigações e demais cláusulas essenciais.  
 
18.2. Caso o adjudicatário descumpra o prazo estipulado acima, decairá do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
18.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar eventual proibição do licitante adjudicatário de contratar com o Poder Público. 
 
18.4. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada 
pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os 
termos deste Edital. 
 
18.5. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante este CRMV-CE 
para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio que achar 
necessário, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento. 
 
18.6. Quando o licitante convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidos, poderá ser convocada outro remanescente da licitação para assinar o contrato, 
após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, 
obedecida a ordem de classificação. 
 
19. DA VIGÊNCIA 
 
19.1. A vigência do Contrato está prevista no Termo de Referência e nos anexos do Edital 
relativos aos respectivos instrumentos. 
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20. DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
20.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 
20.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
20.3. As condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência e na minuta 
de Contrato, anexos do Edital. 
 
21. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos do Edital. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
 
22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada estão estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta de Contrato, anexos do Edital. 
 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO PREGÃO 
 
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, sujeito ao 
impedimento de licitar e contratar com a União e ser descredenciado do SICAF e do cadastro 
de fornecedores do CRMV-CE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, o LICITANTE/ADJUDICATÁRIO que: 
 

23.1.1. Deixar de encaminhar, quando solicitados pelo Pregoeiro (a), proposta 
ajustada ao lance final, bem como os documentos de habilitação nos prazos 
determinados neste Edital; 
 
23.1.2. Não assinar o contrato/ata de registro de preços ou não aceitar/retirar 
o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

 
23.1.3. Apresentar documentação falsa no curso do certame; 

 
23.1.4. Fizer declaração falsa;  

 
23.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

 
23.1.6. Cometer fraude fiscal. 
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23.2. Para conduta descrita no item 25.1.1 poderá ser aplicada multa de até 5% do valor 
estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União 
e será descredenciada do SICAF pelo período de até 4 (quatro) meses. 
 
23.3. Para conduta descrita no item 25.1.2 poderá ser aplicada multa de até 5% do valor 
estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União 
e será descredenciada do SICAF pelo período de até 6 (seis) meses. 
 
23.4. Para as condutas descritas nos itens 25.1.3, 25.1.4, poderá ser aplicada a multa de até 
10% do valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 24 (vinte e quatro) meses. 
 
23.5. Para as condutas descritas nos itens 25.1.5, 25.1.6, poderá ser aplicada a multa de até 
10% do valor estimado da contratação, bem como poderá ficar impedida de licitar e contratar 
com a União e será descredenciada do SICAF pelo período de até 60 (sessenta) meses. 
 
23.6. Para os fins do item 25.1.5, reputar-se-ão inidôneos atos descritos nos artigos 90, 92, 
caput e parágrafo único, 93, 94, 95, 96 e 97, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 
Considera-se comportamento inidôneo, também, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
23.7. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas acima 
ficará sujeito, ainda, à responsabilização civil e criminal. 
 
23.8. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento 
da respectiva intimação. 
 
23.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
23.10. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
24.1. As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total do 
objeto estão previstas no Termo de Referência e na minuta de Contrato, anexos do Edital. 
 
25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
25.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@crmv-
ce.org.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do CRMV-CE, situada 
na Rua Dr. José Lourenço,3288, Joaquim Távora, Fortaleza-CE, CEP: 60.115-282. 
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25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de 
Referência, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 
 
25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: 
licitacao@crmv-ce.org.br. 

 
25.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Termo de Referência. 
 
25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
25.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado.  
 
25.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados ao CRMV-CE após o 
término do expediente do último dia para interposição, ou seja, após as 17:00 horas (horário 
de Brasília-DF), serão considerados intempestivos, conforme preceitua o art. 66 da Lei nº 
9.784/1999. 
 
25.10. As demais informações relevantes serão divulgadas mediante publicações no Portal do 
CRMV-CE, no endereço: https://www.crmv-ce.org.br/licitacao/editais-e-resultados.html , 
bem como no portal COMPRASNET (https://www.gov.br/compras/pt-br ), ficando os licitantes 
interessados em participar do certame orientados a acessá-las. 
 
26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 
26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.  
 
26.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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26.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
26.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 
fins de classificação e habilitação. 
 
26.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 
 
26.7. Ao Presidente do CRMV-CE compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
26.8. A anulação do Pregão induz à do contrato. 
 
26.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
26.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
26.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
26.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
26.14. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
 
26.15. Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, para todos os efeitos, o fuso horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 
contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
26.16. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de Ata divulgada no Sistema 
Eletrônico do Comprasnet, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas Decreto 
nº 5.450/05 e na legislação pertinente. 
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26.17. O Edital e seus Anexos está disponibilizado, na íntegra, no sítio 
(https://www.gov.br/compras/pt-br, bem como no portal do CRMV-CE: https://www.crmv-
ce.org.br/licitacao/editais-e-resultados.html. As demais informações poderão ser obtidas 
pelo telefone (85) 3513.1661 e 3513.1569, ou por meio do e-mail licitacao@crmv-ce.org.br. 
 
26.18. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, é franqueada vista 
dos autos do Processo Administrativo nº 1738/2022, aos interessados. 
 
27. DO FORO 
 
27.1. As questões decorrentes deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de 
Fortaleza/CE, Seção Judiciária do Ceará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 
 
28. ANEXOS 
 
28.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II – Minuta de Contrato 
ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial 
 

 
 

Fortaleza/CE, 12 de abril de 2022. 
 
 
 

Méd. Vet. Francisco Atualpa Soares Júnior  
Presidente 

CRMV/CE 01780 VP 
 
 
 

Pedro Alves de Oliveira Neto 
Pregoeiro 

Matricula nº 036 
 
  

http://www.crmv-ce.org.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.crmv-ce.org.br/licitacao/editais-e-resultados.html
https://www.crmv-ce.org.br/licitacao/editais-e-resultados.html
mailto:licitacao@crmv-ce.org.br


Sede: R. Dr. José Lourenço, 3288 – Joaquim Távora - CEP 60.115-282 - Fortaleza/CE. Fone: (85) 3513.1661 – Fone1: (85) 3513.1569/ 

Celular: (85) 99219-4098. Home Page: http://www.crmv-ce.org.br/ 

 
Serviço Público Federal 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Ceará 
Sistema CFMV/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 517/68 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA nº 001/2022. 
 

1 – DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada na administração e fornecimento de Vale 
Refeição e Alimentação, através de cartão eletrônico, com chip, contemplando carga e recarga 
de valor de face, na modalidade on-line, visando à aquisição de gênero alimentícios in natura 
e refeições prontas em estabelecimentos credenciados, em âmbito nacional, para atender a 
legislação do Ministério do Trabalho e Emprego conforme as condições especificadas no item 
3 neste Termo de Referência. 
 
2 – DAS JUSTIFICATIVAS  

 
2.1. DA JUSTIFICATIVA 
 

2.1.1.  O CRMV-CE, seguindo disposição do Acordo Coletivo de Trabalho firmado com o 
sindicato que representa os colaboradores da Instituição, o SINDISCOCE, e por filosofia de 
trabalho de suas gestões, bem como, em observância à legislação do trabalho. 
 
2.1.2. Sendo assim, o Conselho tem necessidade de contratar os serviços de 
implementação, administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de 
vale alimentação e refeição serviço de administração e gerenciamento de Auxílio 
Alimentação e Refeição em benefício de seus empregados, em conformidade com o 
disposto no §2º do artigo 457 da Lei nº 13.467/2017.  
 
2.2. Esse auxílio prestado possui característica exclusivamente alimentar, sendo 

imprescindível a sua manutenção.  
 
3 – DOS QUANTITATIVOS, DAS ESPECIFICAÇÕES, DOS SERVIÇOS E DAS REDES CREDENCIADAS 

 
3.1. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES  
 

3.1.1. Tendo em vista a dificuldade de indicar o código CATSER com as especificações exatas 
para o item abaixo, informamos que o código apresentado é similar com a necessidade do 
item.  

 
3.1.2. De todo modo, as especificações que deverão ser consideradas para efeito de 
formulação das propostas são aquelas indicadas no campo DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO, 
não podendo ser alegado desconhecimento de tal condição por parta dos licitantes. 

 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSER 

1 Un 13 Vale Alimentação/Refeição 14109 
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3.2. DOS SERVIÇOS 
 

3.2.1. O auxílio alimentação e refeição deverá ser fornecido através de cartão eletrônico, 
com chip, equipado com microprocessador com chip eletrônico de segurança com senha 
numérica pessoal e intransferível, para validação das transações eletrônicas, por meio de 
sua digitação nos equipamentos respectivos, pelo usuário/empregado, no ato da aquisição 
dos gêneros alimentícios nos estabelecimentos credenciados; 

 
3.2.2. Os cartões eletrônicos, com chip, alimentação e refeição, deverão: 

 
3.2.2.1. Ser entregues personalizados com o nome do usuário/empregado do CRMV-CE, 
razão social do CRMV-CE e numeração de identificação sequencial, conforme disposto na 
legislação aplicável, dentro de envelope lacrado, individualizado, com manual básico de 
utilização; 
 
3.2.2.2. Possibilitar a utilização do auxílio refeição e do auxílio alimentação, pelos 
colaboradores do CRMV-CE, respectivamente, na aquisição de refeições prontas e na 
aquisição de gêneros alimentícios “in natura”, em ampla e abrangente rede de 
estabelecimentos credenciados (hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, 
açougues, frutarias, peixarias, padarias, etc.), devendo contemplar no mínimo a cidade 
de Fortaleza/CE; 

 
3.2.3. O reembolso aos estabelecimentos credenciados deverá ser efetuado pontualmente, 
sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, independentemente da vigência do 
Contrato, ficando claro que o CRMV-CE não responderá solidária nem subsidiariamente por 
esse reembolso; 
 
3.2.4. O CRMV-CE poderá, a cada mês, alterar a quantidade e os respectivos valores, 
respeitado o limite na legislação, sem que caiba a CONTRATADA qualquer reclamação ou 
direito a indenização; 
 
3.2.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar aos beneficiários, central telefônica (call 
center) para comunicação de perda, roubo, extravio ou dano, em funcionamento 24 (vinte 
e quatro) horas, sete dias na semana; 
 
3.2.6. A CONTRATADA deverá possuir sistema informatizado online acessível ao CRMV-CE 
e aos beneficiários que possibilite a execução das seguintes funcionalidades: 

 
3.2.6.1. Funcionalidades disponíveis ao CRMV-CE: inclusão, exclusão e consulta de 
beneficiários e seus dados; alterações cadastrais da empresa, solicitação de cartões, 
solicitação de reemissão de cartões, solicitação de créditos individuais, emissão de 
relatório das movimentações efetuadas, emissão de histórico de compras, pedidos e 
outras informações necessárias para a gestão correta e eficiente dos serviços; 
 
3.2.6.2. Funcionalidades disponíveis aos beneficiários: emissão de extrato detalhando 
histórico de utilização do cartão, informando saldo e locais de consumo, consulta de rede 
credenciada atualizada; 
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3.2.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar aos beneficiários a solicitação de segunda via 
de senha pela internet ou através de central telefônica; 

 
3.2.8. Os repasses de créditos devem ser feitos mensalmente, por meio eletrônico (online), 
devendo a CONTRATADA disponibilizar ferramentas eletrônicas para tanto; 

 
3.2.9. Os créditos mensais nos cartões eletrônicos deverão ser disponibilizados no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do respectivo pedido emitido 
pelo CRMV-CE; 

 
3.2.10. Os cartões deverão ser confeccionados e entregues pela CONTRATADA no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do envio do cadastro inicial de beneficiários. 
Demais solicitações de cartões deverão ser entregues em até 10 (dez) dias úteis após a 
solicitação formal pela CONTRATANTE. 

 
3.2.11. Em caso de perda, furto, extravio ou desgaste natural do cartão eletrônico e/ou 
magnético, a CONTRATADA terá o prazo máximo de até 10(dez) dias úteis para 
confeccionar e entregar outro cartão ao beneficiário contados a partir da data da 
requisição, com a devida transferência do saldo remanescente de benefícios para o novo 
cartão, devendo cobrar por esse serviço o valor apresentado na sua proposta, quando for 
o caso; 

 
3.2.12. Os créditos inseridos nos cartões eletrônicos, se não utilizados dentro do mês de 
competência, deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que 
os servidores do CONTRATANTE, em hipótese alguma, sejam prejudicados; 

 
3.2.13. A CONTRATADA deverá manter os créditos já disponibilizados, na hipótese de o 
usuário deixar de integrar o sistema de cartão ou ter suspensa sua participação por 
qualquer motivo, pelo período de 90 (noventa) dias da data da última disponibilização; 

 
3.2.14. Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de 90 
(noventa) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los. 

 
3.2.15. Manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e 
crédito nos cartões, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude; 

 
3.2.17. Disponibilizar ferramentas eletrônicas para efetuar pedido de crédito nos cartões; 

 
3.2.18. Efetuar o bloqueio imediato, em caso de perda, furto ou extravio do cartão, por 
meio da Central de Atendimento 24 horas. 

 
3.3. DA REDE CREDENCIADA 
 

3.3.1. A CONTRATADA deverá manter uma rede credenciada de estabelecimentos 
comerciais ativos no Estado do Ceará, que contemple no mínimo a cidade de Fortaleza/CE 
e Região Metropolitana do Estado, Tianguá; Santa Quitéria, Canindé, Crateús, Tauá, Iguatu, 
Icó, Quixadá, Quixeramobim, Crato, Juazeiro do Norte, Brejo Santo, Barbalha, Aracati, 
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Limoeiro do Norte, Russas, Camocim, Acaraú, Itapipoca, Boa Viagem, Várzea Alegre, 
Jaguaribe, São Benedito, Ipu, Morada Nova, Baturité, Guaramiranga, Acopiara, Orós, 
Icapui, Marco, Ubajara, Guaraciaba do Norte, Aracoiaba, Itapajé, Monsenhor Tabosa, 
Banabuiú, Mombaça, Senador Pompeu, Pedra Branca, Tabuleiro do Norte, Sobral.  
 
3.3.2. O auxílio alimentação deverá possibilitar a utilização do benefício na aquisição de 
gêneros alimentícios em estabelecimentos credenciados como por exemplo, 
hipermercados, supermercados, mercados, empórios, armazéns, mercearias, açougues, 
hortifrutis, peixarias e padarias; 
 
3.3.3 O auxílio refeição deverá possibilitar a aquisição de refeições e lanches prontos em 
estabelecimentos credenciados como, por exemplo, restaurantes, lanchonetes e padarias; 
 
3.3.4. A comprovação da rede credenciada deverá ser apresentada no ato da habilitação. 
 

3.4. DO VALOR DE REFERÊNCIA E DOS QUANTITATIVOS 
 
3.4.1. O custo total estimado para a prestação do serviço objeto desta licitação é de R$ 
161.460,00 (Cento e sessenta e um mil e quatrocentos e sessenta reais), conforme 
quantitativos e valores previstos na tabela abaixo: 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE 
DE 
BENEFICIÁRIOS. 

CATSER 
VL 
UNITÁRIO 
MENSAL 

VL. TOTAL 
MENSAL 

VL. TOTAL 
ANUAL 

1  

Vale Alimentação 13 14109 R$ 265,00 R$ 3.445,00 R$ 41.340,00 

Vale Refeição 13 14109 
R$ 770,00 
(22 x 35,00) 

R$ 10.010,00 
R$ 
120.120,00 

VALOR ESTIMADO ANUAL R$ 161.460,00 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ESTIMADA - % 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ADMITIDO R$ 161.460,00 

 
3.4.2. Será cadastrado no sistema compras governamentais o valor global dos objetos. Não 
obstante a classificação dar-se com base no menor preço global, o CRMV-CE não aceitará as 
propostas cujos valores sejam superiores aos estimados para cada item.  
 
3.4.3. Para isso deverão ser fornecidos dois cartões eletrônicos, com chip, sendo o primeiro 
do tipo Cartão Refeição e o segundo do tipo Cartão Alimentação. Ao todo deverão ser 
disponibilizados 26 (vinte e seis) cartões entre vale-alimentação e vale-refeição, uma vez que 
o número equivalente a quantidade de servidores que trabalham no CFMV atualmente é 
13(treze) e cada um fará jus a um cartão de cada tipo, salvo se opte pelo não recebimento de 
um deles. 
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3.4.4. A rede de restaurantes, lanchonetes e supermercados que aceita os cartões deverá ser 
robusta o suficiente para que os servidores possam efetivamente aproveitar-se dos benefícios 
da contratação 
 
3.4.5. O CRMV-CE poderá, a cada mês, alterar a quantidade e os respectivos valores dos vales 
alimentação e refeição, respeitado o limite estabelecido neste Termo de Referência, sem que 
caiba a CONTRATADA qualquer reclamação ou direito a indenização; 
 
3.4.6. Os usuários poderão optar por receber o benefício de duas formas: Como Auxílio 
Alimentação (A.A.) e/ou como Auxílio Refeição (A.R.), nas seguintes proporções, de acordo 
com sua escolha: 
 

AUXILIO ALIMENTAÇÃO AUXILIO REFEIÇÃO 

25% 75% 
75% 25% 
50% 50% 
00% 100% 

100% 00% 
 
3.4.7. Considerando a natureza distinta dos dois auxílios, bem como as necessidades distintas 
dos funcionários, a distribuição em percentuais de maneira mais flexível é importante para 
que o benefício possa contemplar melhor aos usuários. 
 
3.4.8. Os cartões deverão ser entregues no endereço sede do CRMV-CE. 
 
4 – DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
4.1. Durante a vigência do contrato a taxa de administração permanecerá invariável; 

 
4.2. Só será cobrada taxa de emissão de 2ª via de cartão nos casos em que o usuário der causa 
ao dano ou perda desse; 
 
4.3. Consoante entendimento do TCU na Decisão nº 38/1996 – Plenário, será admitida a 
oferta de taxa de administração com valor zero ou negativo; e 

 
4.4. O percentual da taxa de administração incidirá; como acréscimo ou desconto, conforme 
o caso; sobre o valor mensal da fatura. 
 
5 – DA FORMA DE FORNECIMENTO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO PRAZO DE ENTREGA E DO 
RECEBIMENTO 

 
5.1. A CONTRATADA deverá fornecer cartões eletrônicos, com chip, sendo o primeiro do tipo 
Cartão Refeição e o segundo do tipo Cartão Alimentação mediante da(s) Nota(s) de Empenho 
(NE) e do Contrato, constando a descrição e quantitativo emitido pelo CRMV-CE, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis. 
 
5.2. A localidade de entrega dos cartões eletrônicos, com chip, sendo o primeiro do tipo 
Cartão Refeição e o segundo do tipo Cartão Alimentação serão no Conselho Regional de 
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Medicina Veterinária do Estado do Ceará, localizado na Rua Dr. José Lourenço, 3288, Joaquim 
Távora - Fortaleza/CE - CEP: 60.115-282. 
 
5.3. Se, após o recebimento, constatar-se que determinados cartões foi entregue em 

desacordo com a proposta, com defeito, fora das especificações deste Termo de 
Referência, a empresa CONTRATADA será notificada para efetuar a troca em um prazo de 
05 (cinco) dias úteis. 

 
6 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
6.1. É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, sob 
pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis. 
 
7 – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
7.1. O pagamento será feito pelo CRMV-CE, creditado em nome da CONTRATADA, em moeda 
corrente nacional, mediante Ordem Bancária/depósito em conta/boleto/fatura, uma vez 
satisfeitas as condições estabelecidas. 
 
7.2. O pagamento ocorrerá no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento definitivo objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente 
atestada pelo fiscal do contrato. 
 
7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 

7.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital ou serão emitidas as respectivas 
certidões negativas que comprovem a condição de habilitação.  
 
7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
7.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 
7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
 
7.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
 
7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

7.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
 

8 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
8.1. Compete ao CONTRATANTE:  
 
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;  
 
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da Proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
 
8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  
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8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos neste instrumento 
 
8.2.  Compete à CONTRATADA: 
 

8.2.1. Entregar os cartões, no prazo definido no item 3.2.10; 
 
8.2.2. Suportar todos os custos para a prestação dos serviços, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), 
previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e refeição), securitárias, taxas, 
transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre a prestação de 
serviços objeto desta Autorização de Compra; 
 
8.2.3. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda 
que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do presente fornecimento, 
bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados; 
 
8.2.4. Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente ao fornecimento; 
 
8.2.5. Não transferir a outrem; no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência; 
 
8.2.6. Comunicar à Contratada, toda e qualquer irregularidade ou anormalidade 
observada quanto à execução do serviço objeto da contratação e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 
 
8.2.7. Manter-se, durante a prestação dos serviços, em situação regular perante as 
Fazendas Federal e Municipal, Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 
  
8.2.8. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus 
empregados durante a execução/fornecimento do Objeto;  
 
8.2.9. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à 
execução do Objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência. 
 
8.2.10. Prestar garantia do(s) serviço(s) prestado(s), conforme disposto no art. 56 da Lei 
8.666/1993. 
 
8.3. A CONTRATADA assume a responsabilidade por:  
 
8.3.1. Todos os encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que 
seus empregados não manterão qualquer vínculo com o CONTRATANTE.  
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8.3.2. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus 
empregados durante a execução do Objeto.  
 
8.3.3. Eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos 
estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao 
CONTRATANTE, nem pode onerar o Objeto deste Termo de Referência, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com ao CONTRATANTE. 

 
8.4.  É vedado à CONTRATADA: 
 

8.4.1. Veicular publicidade acerca deste Termo de Referência, salvo se obtida expressa 
autorização escrita do CONTRATANTE. 
8.4.2. Subcontratar seu objeto. 
 

9 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666/1993, é designado como pessoa responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da entrega dos bens, o Servidor Pedro Alves de Oliveira Neto, 
e-mail, coordenadoriaadm@crmv-ce.org.br, telefone, (85) 3513.1661. 
 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
10 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, 
deixar de entregar documentação exigida ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Instrumento Convocatório 
e no Contrato e das demais cominações legais. 
 
10.2.  Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666/1993, e no art. 7º da 
Lei nº 10.520/2002, no caso de descumprimento contratual, seja por inexecução parcial ou 
total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA poderá ser 
apenada com as seguintes sanções: 
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10.2.1. Advertência, a ser feita com notificação por meio de ofício, estabelecendo prazo 
para cumprimento das obrigações assumidas; 
 
10.2.2. Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado deste da 
contratação, em caso de atraso na execução do objeto ou de inexecução parcial da 
obrigação, a ser fixado no caso concreto segundo juízo de proporcionalidade, sem 
prejuízo das demais penalidades; 
 
10.2.3. Multa indenizatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da 
contratação incidente no caso de inexecução total, sem prejuízo da rescisão contratual e 
demais penalidades; 
 
10.2.4. As multas estabelecidas nos subitens 10.2.2 e 10.2.3 podem ser aplicadas isoladas 
ou cumulativamente, após regular processo administrativo, devendo ser recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação pelo 
CONTRATANTE, sendo permitida a retenção de créditos para sua liquidação; 
 
10.2.5. Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida será cobrada 
administrativa e/ou judicialmente; 

 
10.2.6. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pelo 
prazo de até 2 (dois) anos; 
 
10.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 
enquanto persistirem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que tiver aplicado a penalidade. 

 
10.3. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da respectiva intimação. 
 
10.4. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
 
11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a Rubrica 
6.2.2.1.1.01.02.02.006.034 (Fornecimento Alimentação - PJ). 
 

12. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS  

12.1. A licitação será feita através de Pregão Eletrônico, do Tipo MENOR Taxa Administrativa 

Percentual, inclusive taxas negativas, sendo que esta será aplicada ao valor a ser emitido nos 

vales refeição e alimentação.  
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12.2. A Taxa Administrativa Percentual irá incidir sobre os valores estimados, quando da 

contratação e solicitação das cargas, devido a estas serem os multiplicadores dos respectivos 

valores de face.  

12.3. As estimativas de preços serão indicadas quando da realização da pesquisa de mercado, 

em atendimento às condições e metodologias indicadas na IN 73/2020, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens 

e contratação de serviços em geral.  

12.4. O custo estimado da contratação deverá ser indicado no edital. 

13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1. Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial as sanções administrativas, 
regulam-se pela Lei nº 8.666/93, sendo parte integrante da futura Nota de Empenho, que será 
emitida em favor do fornecedor homologado, razão pela qual o fornecedor não poderá alegar 
afastamento das obrigações.  
 
14 – DO ENCAMINHAMENTO E APROVAÇÃO PELO ORDENADOR 
 
14.1. Sendo assim, diante das condições aqui apresentadas no presente Termo de 
Referência/Projeto Básico, encaminhamos para aprovação de pedido solicitado. 

 
Em 14 de março de 2022. 

 
Pedro Alves de Oliveira Neto 

Analista Administrativo 
Matr. nº 036 

 
14 – DA APROVAÇÃO 
 
13.1. Com base no inciso II, art. 14 do Decreto 10.024/2019, aprovo o termo de referência. 
 
 

Méd. Vet. Francisco Atualpa Soares Júnior 
Presidente 

CRMV-CE nº 1780.VP 
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ANEXO II 
 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO E REFEIÇÃO, POR MEIO DE CARTÃO 
ELETRÔNICO, COM SENHA PESSOAL, QUE CELEBRAM ENTRE SI 
O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO 
ESTADO DO CEARÁ E EMPRESA CONTRATADA.  

 
 
Aos xxx dias do mês xxx de dois mil e vinte, o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO 

ESTADO DO CEARÁ(CRMV-CE), inscrito no CNPJ n° 06.622.443/0001-09, situado na Rua Dr. José 

Lourenço, 3288 – Joaquim Távora – Fortaleza/CE – CEP: 60.115-282, neste ato representado 

por seu Presidente, Méd. Vet. Francisco Atualpa Soares Júnior, inscrito no CRMV-CE 01780, a 

seguir denominado CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n° 

xxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxx, xxx, Bairro - Cidade-UF, CEP: xx.xxx-xxx, neste ato 

representada pelo seu sócio administrador, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, profissão, 

estado civil, portador do RG nº xxxx – órgão expedidor e inscrito no CPF nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente 

Contrato, oriundo de Pregão Eletrônico – Processo Administrativo CRMV-CE nº xxx/xxxx, 

mediante as seguintes Cláusulas e Condições, a que mutuamente se obrigam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de administração de benefício 

de auxílio alimentação e refeição, por meio de cartão eletrônico, com senha pessoal, 

conforme especificações relacionadas no Termo de Referência constante nas fls. Xx a xx, do 

Processo Administrativo nº xx/xxxx.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Processo Administrativo CRMV-CE nº xxx/xxxx e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. A imediata confecção de xx (por extenso) unidades de cartões alimentação e refeição com 

envio de senha pessoal e intransferível aos servidores, assessores e estagiários do CRMV-CE, 

podendo sofrer variações na quantidade de cartões emitidos ao longo da vigência deste 

contrato.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO DO SERVIÇO E DOS QUANTITATIVOS  
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2.1. O CRMV-CE pagará a CONTRATADA, pelos serviços prestados, a quantia de R$ mensal (por 

extenso) |-| (o percentual de x,xx% (por extenso), pelo valor depositado em cada cartão |-| a 

título de taxa de administração sobre o valor total do fornecimento mensal, acrescido dos 

valores creditados nos cartões solicitados e entregues.  

2.2. O valor global deste contrato é de R$ xxxx (por extenso). 

2.3. O valor total do crédito por empregado é fixado em R$ XXX,XX (por extenso), podendo o 

mesmo optar por receber o benefício como Auxílio Alimentação (A.A.) e/ou como Auxílio 

Refeição (A.R.), de acordo com a escolha do colaborador que escolherá através de formulário 

elaborado pelo CRMV-CE e encaminhado pelo gestor do contrato à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ xxxx (por extenso). 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, mediante apresentação da nota 

fiscal/fatura, referente à aquisição do objeto desta licitação, já deduzidos os impostos, 

conforme seu enquadramento contábil, de acordo com a Instrução Normativa nº 1.234/2012, 

da Secretaria da Receita Federal - Tabela de Retenção dos seguintes impostos: Imposto de 

Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição 

para Financiamento da Seguridade Social - CONFINS e Programa de Integração Social - 

PIS/PASEP, contados da apresentação da nota fiscal/fatura; 

4.2. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura e/ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á 

após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal/trabalhista não 

acarretando qualquer ônus para o CRMV-CE. 

4.3. O pagamento será feito mediante depósito em conta corrente em nome da Contratada 

ou através de boleto; 

4.4. Para ser efetivado o pagamento da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá apresentar 

as certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 

4.5. Constatando-se a situação de irregularidade fiscal/trabalhista da CONTRATADA, será 

notificado, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

http://www.crmv-ce.org.br/


Sede: R. Dr. José Lourenço, 3288 – Joaquim Távora - CEP 60.115-282 - Fortaleza/CE. Fone: (85) 3513.1661 – Fone1: (85) 3513.1569/ 

Celular: (85) 99219-4098. Home Page: http://www.crmv-ce.org.br/ 

 
Serviço Público Federal 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Ceará 
Sistema CFMV/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 517/68 

 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do CRMV-CE; 

4.6. Persistindo a irregularidade, o CRMV-CE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA 

a ampla defesa 

4.7. Não será efetuado nenhum pagamento à CONTRATADA a título de adiantamento. 

4.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que tenha sido imposta a CONTRATADA, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

4.9. Ao CRMV-CE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da 

aceitação, os serviços prestados, não estiverem em perfeitas condições e em conformidade 

com as especificações estipuladas. 

4.10. O CRMV-CE efetuará o (s) depósito (s) e/ou pagará os boletos somente em nome da 

CONTRATADA. 

4.11. Os recursos orçamentários correrão por conta da Dotação Orçamentária: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 

 

5.1. A lavratura do presente Contrato ocorre pela realização de Pregão Eletrônico no Processo 

Administrativo CRMV-CE nº XXX/XXXX, realizado em consonância com a Lei n° 8.666/1993 e 

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução deste Contrato, bem, ainda, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do 

artigo 54 da Lei n° 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da Contratada: A comprovação da rede credenciada deverá ser 

apresentada no ato da habilitação 
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7.2. A contratada deverá demonstrar no ato da habilitação que possui ampla rede credenciada 

com no mínimo 10 estabelecimentos, obrigatoriamente nas seguintes cidades: Fortaleza e 

Região Metropolitana do Estado, Tianguá; Santa Quitéria, Canindé, Crateús, Tauá, Iguatu, Icó, 

Quixadá, Quixeramobim, Crato, Juazeiro do Norte, Brejo Santo, Barbalha, Aracati, Limoeiro do 

Norte, Russas, Camocim, Acaraú, Itapipoca, Boa Viagem, Várzea Alegre, Jaguaribe, São 

Benedito, Ipu, Morada Nova, Baturité, Guaramiranga, Acopiara, Orós, Icapui, Marco, Ubajara, 

Guaraciaba do Norte, Aracoiaba, Itapajé, Monsenhor Tabosa, Banabuiú, Mombaça, Senador 

Pompeu, Pedra Branca, Tabuleiro do Norte, Sobral. 

7.3. Não será cobrada taxa na emissão ou de segunda via de cartões, nem taxa de anuidade 

ou manutenção anual dos serviços. 

7.4. Disponibilizar os cartões solicitados em até 10 (dez) dias úteis na Sede do CRMV-CE com 

endereço aposto no rodapé deste documento. 

7.5. Entregar em caso de solicitação de segunda via os cartões no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data da solicitação, na sede do CRMV-CE. 

7.6. Responsabilizar-se integralmente pela implantação do sistema, tais como: instalação dos 

equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, emissão dos cartões, 

credenciamento de rede de fornecedores, manutenção do sistema, treinamento do pessoal e 

fornecimento de manuais de operação (se houver). 

7.7. Os créditos serão efetuados no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o recebimento 

da solicitação por parte da Contratante via sistema. 

7.8. A Contratada emitirá à Contratante, sempre que solicitado, relação da rede de 

estabelecimentos credenciados, que, integrando-se ao seu sistema, se adapte às necessidades 

atuais e futuras da Contratante. 

7.9. A Contratada assegurará aos usuários do sistema o atendimento pleno e satisfatório pelos 

estabelecimentos que integram sua rede. 

7.10. A Contratada assumirá, de forma exclusiva a responsabilidade de reembolsar os 

estabelecimentos credenciados, nos valores dos cartões utilizados pelos empregados da 

CONTRATANTE. 

7.11. Fornecer, sempre que solicitado, extratos atualizados com as seguintes informações: 

nome dos usuários, datas dos créditos, datas e estabelecimentos onde foram realizadas as 

compras, para efeito de fiscalização do Ministério do Trabalho. 

7.12. Acatar uma margem variável para mais ou para menos de até xx (por extenso) cartões. 
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7.13. Disponibilizar canal de comunicação que informe o saldo do cartão. 

7.14. Disponibilizar sistema informatizado de pedidos e teleprocessamento dos pedidos via 

meio eletrônico. 

7.15. Não assumir qualquer despesa em nome e por conta do CRMV-CE, sem prévia e expressa 

autorização do CONTRATANTE; 

7.16. Informar imediatamente ao CRMV-CE toda e qualquer excepcionalidade ocorrida 

durante a execução do contrato, de tal modo que possam ser tomadas imediatas providências 

em tempo hábil para solucionar o problema. Qualquer atraso ou falha em sistema que impeça 

liberação dos créditos em data prevista ao dia XX de cada competência será considerada falta 

grave e sujeitará a empresa contratada às sanções previstas neste instrumento contratual. 

7.17. Cumprir rigorosamente os prazos e obrigações estabelecidas pelo CRMV-CE. 

7.18. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços objeto deste contrato.  

7.19. Indicar um Profissional/Gestor/Preposto responsável da Contratada com nome, telefone 

e outros meios de comunicação para fins de interlocução junto ao CRMV-CE. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

8.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

pertinentes, são obrigações do Contratante: 

8.2. Fazer cumprir fielmente as cláusulas integrantes do processo e seus anexos; 

8.3. Administrar, coordenar, orientar, definir e fiscalizar a execução do contrato, sob os 

aspectos qualitativo e quantitativo, verificando a conformidade dos serviços prestados com o 

objeto da Licitação, anotando em registros próprios as atividades que devem ser corrigidas, 

sanadas, respondidas, complementadas ou refeitas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço por um representante especialmente 

designado pelo Contratante, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;  

8.5. Garantir o pleno cumprimento do contrato, orientando e definindo as atividades 

pertinentes e necessárias que devem ser realizadas pela Licitante vencedora; 

8.6. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais; 

8.7. Comunicar à Contratada quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do (s) 

serviço (s); 
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8.8. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço que a Contratada executar fora das especificações 

fornecidas; 

8.9. Orientar a Licitante vencedora indicando as melhores técnicas a serem praticadas durante 

a realização dos serviços, a metodologia recomendável, a norma e/ou a legislação técnica 

aplicável, as normas de conduta praticadas internamente, dirimindo eventuais dúvidas na 

prestação dos serviços, por intermédio de parecer técnico específico expedido, garantindo o 

pleno cumprimento deste contrato; 

8.10. Zelar pelo cumprimento dos padrões definidos entre as partes, determinando à 

proponente o refazimento dos serviços, tantas vezes quanto necessárias, sempre que 

apresentarem incompatibilidade com o serviço contratado; 

8.11. Receber os serviços prestados pela Licitante vencedora, os respectivos documentos 

legais e descritivos, identificando a quantidade, a qualidade e as não-conformidades destes 

com o processo de Licitação, registrando essas informações em documento apropriado, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

8.12. Fiscalizar, realizar inspeções, perícias ou os meios necessários que permitam verificar a 

qualidade, a confiabilidade, a garantia, a segurança e a fidedignidade dos serviços adquiridos 

com as exigências e as especificações constantes no processo de Licitação; 

8.13. Atestar o recebimento dos serviços adquiridos mediante o aceite formal, encaminhando 

as notas fiscais/faturas para pagamento no prazo contratado, desde que os serviços atendam 

aos requisitos do processo de Licitação, conforme aprovação da Fiscalização do Contratante; 

8.14. Informar à Licitante vencedora o aceite dos serviços adquiridos ou a recusa dos mesmos, 

por escrito, descrevendo os fatos que motivaram a decisão do Gestor do Contrato e as 

providências a serem tomadas sem ônus para o Contratante; 

8.15. Notificar à Licitante vencedora quanto ao não atendimento de cláusulas contratuais por 

ela firmadas com o Contratante, quanto a providências técnicas e/ou administrativas 

anteriormente informadas e não atendidas prontamente por ela, quanto à responsabilidade 

por descumprimento do Contrato e respectivas penalidades, quanto a irregularidades 

constatadas na prestação dos serviços; 

8.16. Reter o pagamento do Contrato, no todo ou em parte, pelo tempo necessário às devidas 

correções, caso a Licitante não cumpra com qualquer das cláusulas contratuais firmadas ou 

não atenda as solicitações de garantia, reparo, complementação, assistência técnica ou de 

refazer, anteriormente notificadas; 
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8.17. Fiscalizar os documentos que comprovem as regularidades jurídicas, fiscais e trabalhistas 

da Contratada e a qualificação de sua equipe técnica, solicitando os originais quando julgar 

necessário; 

8.18. Providenciar as condições solicitadas pela Licitante vencedora garantindo os meios 

necessários à boa execução dos serviços, ao êxito dos treinamentos de mão de obra em 

técnicas específicas, quando contratados, e, conforme conveniência do Contratante, 

disponibilizar as instalações físicas ou os equipamentos de apoio quando requisitados e não 

previstos como obrigação daquela no processo de Licitação; 

8.19. Efetuar o pagamento conforme especificado no processo de Licitação. 

8.20. Gerenciar através do setor de recursos humanos, orientando, acompanhando e 

supervisionando a prestação dos serviços pela empresa contratada, bem como questionar 

eventualidades que desvirtuem o caráter intrínseco dos mesmos, de forma a orientá-la no seu 

aperfeiçoamento contínuo; 

8.21. Informar à CONTRATADA, mensalmente, a quantidade de cartões a serem ativados via 

sistemas; 

8.22. Informar à CONTRATADA o nome do gestor deste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

9.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo, a exclusivo critério do CRMV-CE, ser renovado por períodos consecutivos de 12 

(doze) meses ou fração, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

10.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

10.2. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

CONTRATANTE; 

10.3. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados quando estiverem desenvolvendo o objeto da licitação, ainda que 

acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
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10.4. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas 

ao desenvolvimento do objeto da licitação, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou contingência;  

10.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do objeto da 

contratação. 

10.6. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nesta 

cláusula, não transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

11.1. É expressamente proibido à CONTRATADA, durante o prazo de execução dos serviços, a 

contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE. 

11.2. A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto deste Contrato, 

salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE. 

11.3. É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONFIDENCIALIDADE 

12.1. A CONTRATADA se obriga a manter a confidencialidade dos dados deste contrato, 

responsabilizando-se pelos seus funcionários, prestadores de serviços ou terceiros envolvidos 

na Contratação e que tenham acesso aos Dados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Durante a vigência do Contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada por 

Servidor designado pelo Contratante. 

13.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Servidor deverão ser 

solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

13.3. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração do Contratante, 

durante o período de vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE 

14.1. A taxa de administração será fixa e irreajustável durante a vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1. A contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser 

aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento 

contratual; 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

imputáveis ao Contratante. 

15.2. No caso de atraso injustificado, assim consideradas a inexecução parcial ou a inexecução 

total do objeto, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/93, a Contratada ficará 

sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla 

defesa, às seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de: 

- Moratória de 10% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, acaso descumpridos os prazos 

contratuais ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

- Compensatória de até 20% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 

o Sistema Conselho Federal/Regionais de Medicina Veterinária pelo prazo de até dois anos. 

15.3. Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida 

força maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das 

penalidades supramencionadas. 

15.4. A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo de 

quinze dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos 

devidos. 

15.5. Com fundamento na Lei de Licitações, ficará impedida de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco 
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anos, garantida a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo das demais cominações legais 

e multa, a licitante e a adjudicatária que: 

a) não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) não mantiver a proposta; 

e) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo; 

g) fizer declaração falsa; 

h) cometer fraude fiscal. 

15.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de 

advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com os órgãos componentes do 

Sistema CFMV/CRMVs, e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

15.7. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei 

nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das 

devidas justificativas, adequadas ao processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

17.1. No interesse, da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme 

disposto no artigo 65, §§ 1° e 2° da Lei nº 8.666/93. 

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor 

ora contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 
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18.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou  

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que 

haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; ou  

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

18.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO 

19.1. Este Contrato fica vinculado ao Processo Administrativo n° 1738/2022. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1 As partes signatárias deste Contrato elegem, de comum acordo, o foro da Justiça Federal 

de Fortaleza/CE, Seção Judiciária do Estado do Ceará, para dirimir questões que porventura 

venham a surgir durante a vigência deste instrumento, renunciando, expressamente, a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem, assim, justas e contratadas as partes assinam o presente Contrato, diante das 

testemunhas abaixo, em duas vias de igual teor e forma, para que produza seus legais e 

jurídicos efeitos. 

Fortaleza/CE, xx de mês de 2022. 
 
 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ 
Méd. Vet. Francisco Atualpa Soares Júnior 

Contratante 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Sr. xxxxxxxxxxxxxxx 

 Contratada 
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Testemunhas: 
1. Nome: 

CPF nº: 

2. Nome: 

CPF nº: 
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(EM PAPEL PERSONALIZADO DA LICITANTE) 
 
 
Ao: Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Ceará 
A/C: Sr. Pregoeiro 
 
PREGÃO ELETRÔNICO CFMV Nº 01/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1738/2022 
 
Prezado(a) Senhor(a), 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para prestação contínua no fornecimento e 
Vale Refeição e Alimentação, através de cartão eletrônico com chip, contemplando carga e 
recarga de valor de face, na modalidade online, visando à aquisição de gênero alimentícios in 
natura e refeições prontas em estabelecimentos credenciados, em âmbito nacional, para 
atender a legislação do Ministério do Trabalho e Emprego, tudo conforme as especificações 
técnicas constantes do Anexo I – Termo de Referência, conforme valores abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE 
DE 
BENEFICIÁRIOS. 

CATSER 
VL UNITÁRIO 
MENSAL 

VL. TOTAL 
MENSAL 

VL. TOTAL 
ANUAL 

1  

Vale Alimentação 13 14109 R$ 265,00 R$ 3.445,00 R$ 41.340,00 

Vale Refeição 13 14109 
R$ 770,00 

(22 x 35,00) 
R$ 10.010,00 

R$ 
120.120,00 

VALOR ESTIMADO ANUAL R$ 161.460,00 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ESTIMADA - % 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ADMITIDO R$ 161.460,00 

 
Valor total anual após a incidência da taxa R$ (por extenso)  

 

Declaramos que esta proposta tem validade por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

abertura.  

 

Declaramos que em nosso preço ofertado para a Taxa de Administração estão incluídos todos 

os custos, diretos e indiretos, para a perfeita execução do objeto, tais como: mão de obra, 

materiais, equipamentos, sistemas informatizados, confecção, impressão e fornecimentos dos 

cartões eletrônicos, despesas com a manutenção e/ou inclusão/exclusão de estabelecimentos na 

rede credenciada, encargos sociais, fiscais e previdenciários, impostos, taxas, combustíveis, 

administração, seguro e quaisquer outros insumos necessários a assegurar adequada execução 
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dos serviços objeto desta contratação, conforme especificações constantes deste Edital e seus 

anexos.  

 

Declaramos que cumpriremos todas as demais condições e requisitos estabelecidos no edital de 

Pregão Eletrônico CRMV-CE nº 01/2022 e anexos.  

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo‐nos a assinar o contrato no prazo 

determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

DADOS DA LICITANTE 

Nome Empresarial: 

CNPJ: 

Endereço:         CEP: 

Cidade:         UF: 

Tel./Fax: 

Banco: Agência:     C/C: 

 

DADOS DO (RE)PRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE PARA ASSINATURA: 

Nome: 

Endereço: 

CEP: 

Cidade:      UF: 

CPF:      Cargo/Função: 

RG:       Órgão Expedidor: 

Naturalidade:      Nacionalidade: 

 
 

Cidade, UF, data 
 
 
 

____________________________________________ 
(assinatura) 

Nome do representante legal 
Cargo/função 
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